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	1. CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO À EDUCAÇÃO.

O Ministério Público, por meio do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) – ÁREA DE EDUCAÇÃO, participou nos dias 13 e 14, em Brasília, do Congresso Internacional – Educação: Uma Agenda Urgente, promovido pela ONG: “Todos pela Educação”, em parceria com diversas outras entidades. O Congresso contou com a presença do Ministro da Educação, Fernando Haddad, da Ministra da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Maria do Rosário, entre outras autoridades, parlamentares e especialistas na área. O evento abordou diferentes temas fundamentais para acelerar a melhoria do aprendizado dos alunos e da educação no País. O Coordenador da área de educação do CAO-Cível, Promotor de Justiça Luiz Antonio Miguel Ferreira, participou da abertura do Congresso, representando a Associação Brasileira de Juízes, Promotores de Justiça e Defensores Públicos da Infância e Juventude (ABMP) e o Ministério Público paulista, e integrou a mesa de debates que tratou da justiça pela qualidade na educação, onde destacou que falta aos operadores do direito a definição clara do que é qualidade da educação. “O que é qualidade? Como incorporar a qualidade no sistema de justiça? Nós, do sistema de proteção dos direitos das crianças e dos adolescentes, não discutimos a qualidade, mas sim a falta dela. Precisamos definir quais os critérios objetivos para podermos levar ao Judiciário, se necessário”.

Alexandre Ondir/TPE
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Abertura do Congresso com a presença dos Ministros da Educação,

 Direitos Humanos e Procurador Geral da República.
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	2. COPEDUC -
Comissão Permanente da Educação do Grupo Nacional de Direitos Humanos do Conselho Nacional do Ministério Público.

O Ministério Público, por meio do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) – ÁREA DE EDUCAÇÃO e de um representante do GEDUC, participou nos dias 15 e 16 de setembro, na cidade de Gramado, da I Reunião Ordinária da Comissão Permanente da Educação (COPEDUC), evento ocorrido durante a III Reunião Ordinária do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), do CNMP.  Ao longo do encontro foram abordados diversos temas relacionados à educação no país, com a participação de diversos Promotores de Justiça de vários estados brasileiros. A reunião do COPEDUC iniciou-se com a exposição da Professora Rita de Cássia Freitas Coelho, Coordenadora Geral da Educação Infantil do MEC, que abordou diversos assuntos relacionados à Educação Infantil. Em seguida tivemos a participação do economista Hilário Royer, servidor do TCE-RS, que fez uma radiografia da Educação Infantil nos municípios do Rio Grande do Sul e a importância da contribuição operacional entre o Ministério Público e o Tribunal de Contas na questão da fiscalização da Educação e no cumprimento da legislação. Na sequência, diversos colegas de vários Estados contribuíram com a apresentação de experiências exitosas e foi criada uma comissão nacional para a elaboração do Plano Nacional de Atuação Funcional na área da Educação. Farão parte dessa comissão, entre outros, os promotores Antonio Carlos Ozório Nunes (CAO-Cível – Área da Educação) e João Paulo Faustinoni e Silva (GEDUC-SP), presentes no evento. O Plano Nacional deverá ser concluído até a próxima reunião do GNDH, que será realizada nos dias 1º e 02 de Dezembro em Belo Horizonte.
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	3. CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 

                                                                              Lércio de Mello Marmo, Assessoria de Imprensa, SEE
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Doutor Luiz Antonio Miguel Ferreira e Doutora Eloísa de Sousa Arruda

O Ministério Público, representado pelo coordenador da área de Educação do CAO, Luiz Antonio Miguel Ferreira, os promotores de Justiça integrantes do Grupo de Atuação Especial da Educação (GEDUC) João Paulo Fastinoni e Michaela Gomes, os promotores de Justiça que atuam na área da pessoa com deficiência, Júlio Botelho e Maria Izabel do Amaral Sampaio Castro, reuniram-se com os representantes do Conselho Estadual de Educação, no dia 28 de setembro, para discussão de temas diversos ligados à educação e, em especial, da questão da inclusão dos alunos com deficiência. Durante o encontro, foram apresentadas aos Conselheiros as ações do Ministério Público na área educacional e debatidos, de forma específica, temas como cuidador, professor de Libras, transporte escolar, acessibilidade, inclusão de autistas, absenteísmo, evasão escolar, educação de jovens e adultos, idade para matrículas e educação infantil.  O promotor da área de Pessoas Portadoras de Deficiência, da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Júlio Cesar Botelho, destacou que “é necessário o CEE pautar suas decisões numa perspectiva inclusiva para que os alunos com deficiência possam estudar no mesmo espaço dos alunos sem deficiência”. 

                                             Lércio de Mello Marmo, Assessoria de Imprensa, SEE
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Doutor Júlio Botelho, Professor Hubert Alquéres e Doutor Luiz Antonio Miguel Ferreira

Estavam presentes na reunião a Secretária da Justiça e Defesa da Cidadania, Eloísa de Sousa Arruda, o presidente do CEE, Hubert Alqueres, os membros do CEE, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Décio Lencioni Machado, Guiomar Namo de Melo, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Milton Linhares, Suely Alves Maia, Walter Vicioni Gonçalves, Cleide Bauab Eid Bochixio, Neide Cruz e Severiano Garcia Neto, além de professores e profissionais da área da educação. 
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	4. SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO – VIOLÊNCIA ESCOLAR.

O Ministério Público, por meio do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cível e de Tutela Coletiva (CAO-Cível) – ÁREA DE EDUCAÇÃO, participou de uma reunião de trabalho com os gestores regionais da Secretaria de Estado da Educação, dos diversos pólos do estado de São Paulo, para apresentação dos projetos de parceria que estão sendo construídos em conjunto, visando a realização de ações efetivas nas questões da evasão escolar e de prevenção e combate à violência escolar. As parcerias terão como objetivos centrais a melhor capacitação dos gestores regionais, dos professores mediadores escolares e comunitários, entre outros profissionais da rede, em diversos temas ligados à área da Infância e Juventude.
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	5. DESTAQUES DO MÊS


MOGI MIRIM: a Promotora de Justiça Substituta, é Julia Dazzi Piol, instaurou inquérito civil (o de n.º 38/11) para apurar a questão da acessibilidade em escolas particulares da Comarca de Mogi Mirim, visando eliminar as barreiras arquitetônicas impeditivas da inclusão dos alunos.


BASTOS: Visando apurar a ocorrência de bullying nas escolas estaduais e municipais da cidade de Bastos, o Promotor de Justiça, Luiz Fernando Garcia, instaurou inquérito civil. O procedimento serve, também, para verificar a existência (ou não) de projetos específicos para tratar da questão, bem como identificar as escolas onde o fenômeno ocorre com maior intensidade, para uma efetiva intervenção.
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	6. PROGRAMA CRECHE ESCOLA.

O Governo do Estado lançou o Programa Creche Escola, que será desenvolvido em parceria com os municípios para ampliar o atendimento às crianças da Educação Infantil. O programa prevê investimentos em torno de R$ 1 bilhão, até 2014, para 1.000 creches, e abrangerá, nesta primeira etapa, 160 cidades selecionadas com base em critérios de vulnerabilidade social estabelecidos pela Fundação Seade (Sistema Estadual de Análise de Dados). A iniciativa funcionará por meio da transferência de recursos para construções, reformas, ampliações e aquisições de equipamentos. 

Os recursos repassados pelo Estado deverão ser utilizados exclusivamente em despesas de investimento, ou seja, em obras e material permanente. Caberá às administrações municipais a responsabilidade pelas despesas de custeio necessárias para o funcionamento e manutenção das creches, como folha de pagamento, água, energia elétrica, materiais de consumo e outros. O programa propõe três modelos de creche, que foram projetados pela FDE, objetivando minimizar os custos de construção e manutenção do prédio. São edifícios térreos, com todos os ambientes necessários ao atendimento das crianças, como sala de atividades, berçário, fraldário, lactário, cozinha, refeitório e lavanderia. Haverá, também, uma sala de uso múltiplo, equipada com computadores para iniciar as crianças na linguagem digital. Os edifícios já atendem aos padrões de acessibilidade previstos na legislação, bem como às exigências de sustentabilidade. Os projetos preveem aquecimento solar e especificações para redução do consumo de água e energia. A capacidade de atendimento varia de 70 a 150 crianças, de acordo com a faixa etária (fonte: Secretaria de Educação).



	
	[image: image11.png]




	
	7. GEDUC – Grupo de Atuação Especial de Educação.

O Grupo de Atuação Especial da Educação instaurou dois inquéritos de extrema relevância na área educacional: 


a) Para apuração de possíveis causas do absenteísmo no quadro de profissionais do magistério da rede estadual de São Paulo e, em especial, das razões para o número significativo de licenças para tratamento de saúde, na demora na realização de perícias  médicas e na publicação do deferimento ou não do gozo de tal direito, sendo investigadas as secretarias da Educação, da Gestão Pública e o Departamento de Perícias Médicas do Estado;

b) Para apuração de notícia de prática de bullying em escolas municipais situadas na região do Butantã, bem como para verificação das políticas públicas, programas e projetos educacionais desenvolvidos nessas escolas minicipais para prevenção e repressão de tais condutas. 
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